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BOLETIM DA REPÚBLICA 
PUBLICAÇÃO OFICIAL DA REPÚBLICA DE MOÇAMBIQUE 

SUPLEMENTO 
S U M Á R I O 

Ministério do Plano e Finanças: 
Despacho: 

Aprova os modelos do Cartão de Identificação Tributária dos 
sujeitos passivos, a que se refere o artigo 6 do Regulamento do 
NUIT, aprovado pelo Decreto n.° 52/2003, de 2 de Dezembro. 

Ministério do Interior: 

Diploma Ministerial n.o 129/2003: 

Concede a nacionalidade moçambicana, por reaquisição, a Pedro 
Pombo Gamboa Couto. 

Diploma Ministerial n.o 130/2003: 

Concede a nacionalidade moçambicana, por reaquisição, a Luísa 
Maria Batista Serra. 

Diploma Ministerial n.o 131/2003: 

Concede a nacionalidade moçambicana, por reaquisição, a José 
Pedro Peixoto Braga da Costa. 

Diploma Ministerial n.o 132/2003: 

Concede a nacionalidade moçambicana, por reaquisição, a José 
Carlos Rodrigues Real Rodrigues. 

Diploma Ministerial n.o 133/2003: 

Concede a nacionalidade moçambicana, por naturalização, a Cátia 
Mendes Esteves de Sousa. 

MINISTÉRIO DO PLANO E FINANÇAS 

DESPACHO 

Tornando-se necessário estabelecer os mecanismos de 
implementação do Decreto n.° 52/2003, de 2 de Dezembro, que 
aprova o Regulamento do Número Único de Identificação 

Tributária (NUIT), ao abrigo do disposto no artigo 2 do mesmo 
decreto determino: 

Artigo 1. São aprovados os seguintes modelos de impressos: 
M/01 — Declaração de Início de Actividade; 
M/02 — Declaração de Início de Actividade de Filial ou 

Sucursal; 
M/03 — Declaração de alterações; 
M/04 — Declaração de Cessação de Actividade; 
M/05 — Declaração de Registo de Pessoa Singular; 
M/06 — Declaração de Registo de Pessoa Colectiva ou 

Equiparada; 
M/07 — Declaração de Entidades Não Empresariais. 

Artigo 2. — 1. São aprovados os modelos do Cartão de 
Identificação Tributária dos sujeitos passivos, a que se refere o 
artigo 6 do Regulamento do NUIT, aprovado pelo Decreto 
n.° 52/2003, dè 2 de Dezembro, que se anexam a este diploma. 

2. O Cartão de Identificação Tributária de pessoa singular é 
de cor azul, impresso nas duas faces, e contém: 

Na frente: 

a) O escudo do País, localizado ao alto, no canto superior 
esquerdo, e ao lado e em ordem descendente as 
expressões «República de Moçambique» «Ministério 
do Plano e Finanças» «Direcção Nacional de Impostos 
e Auditoria» «Cartão de Identificação Tributária»; 

b) O NUIT; 
c) O nome do sujeito passivo; 
d) A data de emissão; 
e) Assinatura do Director de entidade encarregue da emissão 

do cartão; 
j) No canto inferior direito a expressão «Pessoa Singular». 

No verso, no meio, as expressões: «Este cartão é pessoal e 
intransmissível, e é propriedade do Governo de Moçambique» e 
«É obrigatória a apresentação deste cartão nos casos previstos na 
lei e sempre que os serviços da administração o exijam». 

3. O Cartão de Identificação Tributária de pessoa colectiva é 
de cor verde, impresso nas duas faces, e contém: 

Na frente: 

a) O escudo do País, localizado ao alto, no canto superior 
esquerdo, e ao lado e em ordem descendente as 
expressões «República de Moçambique» «Ministério 



do Plano e Finanças» «Direcção Nacional de Impostos 
e Auditoria» «Cartão de Identificação Tributária»; 

b) O NUIT; 
c) O nome do sujeito passivo; 
d) A data de emissão; 
é) Assinatura do Director de entidade encarregue da emissão 

do cartão; 
f ) No canto inferior direito a expressão «Pessoa Colectiva». 

No verso, no meio, as expressões: «Este cartão é pessoal e 
intransmissível, e é propriedade do Governo de Moçambique» e 
«É obrigatória a apresentação deste cartão nos casos previstos na 
lei e sempre que os serviços da administração o exijam». 

Art. 3. Mantém-se em vigor os cartões emitidos no âmbito da 
inscrição no IVA, até à sua substituição pelos cartões dos modelos 
ora aprovados. 

Art. 4. — 1. D e conformidade com o artigo 14 do Regulamento 
do NUIT, aprovado pelo Decreto n.° 52/2003, de 2 de Dezembro, 
as entidades devedoras de rendimentos de trabalho dependente e 
de pensões, podem requerer junto da Administração Tributária 
os NUITs dos trabalhadores, através do Programa informático 
de recolha de dados para atribuição do NUIT, que contém as 

devidas instruções, a ser fornecido pelos Serviços Centrais da 
Administração Tributária ou pelas Repartições de Finanças, 

2. Os dados a que se refere o número anterior são os constantes 
do modelo M/05 (Declaração de Registo de Pessoa Singular). 

3. Introduzidos os dados mencionados nos números anteriores, 
no programa informático, o sistema gerará um arquivo a ser 
a rmazenado num supor te magnét ico para ser en t regue nos 
Serviços Centrais da Administração Tributária ou nas Repartições 
de Finanças ou enviado por correio electrónico para o seguinte 
endereço: mpf-ur t i @ tvcabo.co.mz. 

4. No momento da apresentação do suporte magnético ou do 
envio pelo correio electrónico, as entidades deverão fornecer o 
nome e o contacto para o envio dos cartões de identificação 
tributária dos titulares de rendimentos. 

5.O programa referido no n.° 1 deste artigo está disponível na 
pág ina W e b www.u r t i . gov .mz . , nos Se rv iços C e n t r a i s da 
Administração Tributária ou nas Repartições de Finanças. 

Artigo 5.O presente despacho entra imediatamente em vigor. 

Ministério do Plano e Finanças, em Maputo, 12 de Dezembro 
de 2003. — A Ministra do Plano e Finanças, Luísa Dias Diogo. 

mailto:mpf-urti@tvcabo.co.mz
http://www.urti.gov.mz






















MINISTÉRIO DO INTERIOR 

Diploma Ministerial no 129/2003 
de 17 de Dezembro 

O Ministro do Interior, verificando ter sido dado cumprimento 
ao disposto no artigo 14 do Decreto n° 3/75, de 16 de Agosto, 
conjugado com o artigo 16 da Lei n° 16/87, de 21 de Dezembro, 
e no uso da faculdade que lhe é concedida pelo artigo 12 da Lei 
da Nacionalidade, determina: 

É conced ida a nac iona l idade m o ç a m b i c a n a , por 
reaquisição, a Pedro Pombo Gamboa Couto, nascido a 
26 de Outubro de 1971, na Beira. 

Ministério do Interior, em Maputo, 10 de Dezembro de 2003. 
- O Ministro do Interior e para Assuntos de Defesa e Segurança 
na Presidência da Repúbl ica , Almerino da Cruz Marcos 
Manhenje. 

Diploma Ministerial n« 130/2003 
de 17 de Dezembro 

O Ministro do Interior, verificando ter sido dado cumprimento 
ao disposto no artigo 14 do Decreto n° 3/75, de 16 de Agosto, 
conjugado com o artigo 16 da Lei n° 16/87, de 21 de Dezembro, 
e no uso da faculdade que lhe é concedida pelo artigo 12 da Lei 
da Nacionalidade, determina: 

É conced ida a nac iona l idade moçambicana , por 
reaquisição, a Luísa Maria Batista Serra, nascida a 28 
de Março de 1962, na Beira, 

Ministério do Interior, em Maputo, 10 de Dezembro de 2003. 
- O Ministro do Interior e para Assuntos de Defesa e Segurança 
na Presidência da Repúbl ica , Almerino da Cruz Marcos 
Manhenje. 

Diploma Ministerial no 131/2003 
de 17 de Dezembro 

O Ministro do Interior, verificando ter sido dado cumprimento 
ao disposto no artigo 14 do Decreto n° 3/75, de 16 de Agosto, e 

no uso da faculdade que lhe é concedida pelo artigo 12 da Lei da 
Nacionalidade, determina: 

É conced ida a nac iona l idade moçambicana , por 
naturalização, a José Pedró Peixoto Braga da Costa, 
nascido a 4 de Junho de 1975, em Portugal. 

Ministério do Interior, em Maputo, 10 de Dezembro de 2003. 
- O Ministro do Interior e para Assuntos de Defesa e Segurança 
na Pres idência da Repúbl ica , Almerino da Cruz Marcos 
Manhenje. 

Diploma Ministerial no 132/2003 
de 17 de Dezembro 

O Ministro do Interior, verificando ter sido dado cumprimento 
ao disposto no artigo 14 do Decreto n° 3/75, de 16 de Agosto, 
conjugado com o artigo 16 da Lei n° 16/87, de 21 de Dezembro, 
e no uso da faculdade que lhe é concedida pelo artigo 12 da Lei 
da Nacionalidade, determina: 

É conced ida a nac iona l idade moçambicana , por 
reaquisição, a José Carlos Rodrigues Real Rodrigues, 
nascido a 20 de Abril de 1945, na Ilha de Moçambique. 

Ministério do Interior, em Maputo, 10 de Dezembro de 2003. 
- O Ministro do Interior e para Assuntos de Defesa e Segurança 
na Presidência da Repúbl ica , Almerino da Cruz Marcos 
Manhenje, 

Diploma Ministerial no 133/2003 
de 17 de Dezembro 

O Ministro do Interior, verificando ter sido dado cumprimento 
ao disposto no artigo 14 do Decreto n° 3/75, de 16 de Agosto, e 
no uso da faculdade que lhe é concedida pelo artigo 12 da Lei da 
Nacionalidade, determina: 

É conced ida a nac iona l idade moçambicana , por 
naturalização, a Cátia Mendes Esteves de Sousa, nascida 
a 5 de Dezembro de 1978, em Lisboa. 

Ministério do Interior, em Maputo, 10 de Dezembro de 2003. 
- O Ministro do Interior e para Assuntos de Defesa e Segurança 
na Presidência da Repúbl ica , Almerino da Cruz Marcos 
Manhenje. 


